TRATADO DE EXTRADICAO ENTRE A REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E A HUNGRIA

A Republica Federativa do Brasil

Hungria, doravante denominadas as “Partes”,

Desejando contribuir a efetiva cooperagéo juridica entre os dois Estados, a fim de
prevenir o crime, com base em mutuo respeito a soberania e a igualdade,

Desejando aprimorar a cooperagdo entre os dois Estados no campo da cooperacdo
criminal;

Considerando que os objetivos podem ser alcangados por meio de um acordo
bilateral que estabelega agdes conjuntas em matéria de extradicdo,

As Partes concluem o presente Tratado nos termos que se seguem:

Artigo 1
Obrigacgdo de extraditar

As Partes obrigam-se, de acordo com as condigdes estabelecidas no presente
Tratado, a extraditar os individuos encontrados em territério nacional que sejam procurados por
autoridades judiciais da Parte requerente, visando a conducdo de processos criminais ou a
execucdo de privacdo de liberdade imposta por sentenga transitada em julgado.

Artigo 2
Crimes passiveis de extradicdo

: A extradi¢do sera concedida relativamente a crimes previstos na legislacdo
nacional de ambas as Partes, puniveis por encarceramento ou outra pena de privacdo de
liberdade por periodo maximo, superior a 1 (um) ano.




Z. Sera concedida a extradicdo com o propésito de execugio de decisdo judicial se,
no momento de envio da solicitagdo de extradigdo, restar ainda um periodo minimo de 6 (seis)
meses de pena a ser cumprida pelo individuo procurado.

3. Um crime sera passivel de extradicdo mesmo se caracterizar uma tentativa ou
participa¢do no cometimento de um crime.

4, Para os fins deste Artigo, um crime serd passivel de extradi¢do
independentemente de estar previsto sob uma mesma classificacdo penal no ordenamento
juridico das Partes ou denominado sob uma mesma terminologia.

5. Quando a extradicdo for concedida em relagdo a um crime passivel de extradic3o,
ela também poderd ser concedida para qualquer outro crime especificado no pedido de
extradicdo que cumpra todos os demais requisitos para extradigio com excegdo dos periodos de
privagdo de liberdade estabelecidos nos paragrafos 1 e 2 deste Artigo.

6. Em matéria de infragBes fiscais, financeiras, tributdrias e relativas a cambio, a
extradicao ndo podera ser negada mediante justificativa de que a lei nacional da Parte requerida
conceba regras fiscais e aduaneiras ou normas de regulacdo cambial, de maneira diversa aquela
da legislagdo nacional da Parte requerente.

Artigo 3
Recusa obrigatéria

A extradicdo serd recusada se: -

a) a Parte requerida considerar que a extradigdo poderia ofender sua soberania,
seguranga nacional, ordem publica ou ser contraria a sua Constitui¢do;

b) a Parte requerida tiver fundados motivos para crer que a pessoa reclamada
possa ser submetida a punicdo ou a qualquer outro ato ou omissdo que nio
garanta o respeito aos direitos humanos fundamentais, incluindo a protegdo
contra tratamento cruel, desumano ou degradante na Parte requerente;

c) a Parte requerida tiver fundados motivos para acreditar que o pedido de
extradicdo foi apresentado com a finalidade de perseguir ou punir a pessoa
reclamada por motivos de raga, género, religido, nacionalidade ou opinido
politica, ou por supor que a situacdo dessa pessoa possa ser agravada por
qualquer desses motivos;

d) processos criminais de acordo com a lei nacional da Parte requerida n3o
puderem ser iniciados ou se uma sentenca de privacdo de liberdade nio puder
ser executada devido a prescrigdo;

e) houver uma decisdo final previamente proferida contra a pessoa na Parte
requerida em relagdo ao crime pelo qual a extradigdo é requerida;




f) a Parte requerida tiver concedido asilo a pessoa reclamada;

g) a Parte requerida tiver concedido o beneficio do perddo ou da anistia 3 pessoa
reclamada;

h) a infragdo penal pela qual é pedida a extradicao for de natureza estritamente
militar, sem correspondente na legislagdo penal ordinéria;

i) a pessoa reclamada n3o era criminalmente imputavel devido a sua idade, de
acordo com a lei da Parte Requerida, no momento em que o crime foi
cometido;

j) o crime que fundamenta o pedido de extradi¢cdo for considerado pela Parte
requerida como crime politico ou relacionado a crime politico. Crimes nio
serao considerados politicos quando, no decorrer de seu cometimento,
consideradas todas as circunsta ncias, inclusive o propésito, o motivo, o modus
operandi e os instrumentos usados ou que se tenha pretendido usar, os
aspectos relacionados a lei penal ordinéria prevalecerem sobre os politicos.
Para esse fim, os seguintes crimes nio serdo considerados como crimes de
natureza politica:

I. crimes terroristas ou qualquer outro crime que nio seja considerado como
politico de acordo com qualquer tratado internacional que tenha sido
ratificado por ambas as Partes;

Il. homicidio ou crime envolvendo homicidio de um Chefe de Estado ou Chefe
de Governo estrangeiros ou membros de sua familia;

lll. genocidio, crimes de guerra ou crimes contra a paz e a seguranca da
humanidade.

Artigo 4
Recusa facultativa

A extradi¢ao podera ser recusada se:

a) o crime que fundamenta o pedido de extradi¢do estiver sujeito a jurisdicdo da
Parte requerida, de acordo com sua lei nacional, e o reclamado estiver sob
investigagdo ou passivel de ser processado pelas autoridades competentes da
Parte requerida pelo mesmo crime;

b) a Parte requerida, considerando a gravidade do crime e os interesses de ambas
as Partes, considerar que a extradicdo possa ser incompativel com questdes
humanitérias, devido a idade, satde, ou a qualquer outra circunstancia
pessoal do reclamado;

c) o reclamado for um nacional da Parte requerida. Se a Parte requerida niao
extradita seus nacionais, esta Parte deve, mediante solicitagdo da Parte
requerente, submeter o caso 3 sua autoridade competente para considerar a
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instauracdo de processos criminais. A Parte requerente devers ser informada
sobre o resultado de sua solicitacio;

d) as autoridades competentes da Parte requerida tiverem decidido nao instaurar
ouencerrar processos criminais relacionados ao mesmo crime ou crimes;

e) o crime que fundamenta o pedido de extradicdo tiver sido cometido fora do
territério da Parte requerente e a lej da Parte requerida nio permita
persecug¢do criminal pela mesma categoria de crime, quando cometido fora do
seu territorio, ou ndo permita a extradicdo pelo crime relacionado.

2, Para efeitos do presente Artigo, a nacionalidade sera determinada de acordo com
a legislagdo da Parte requerida no momento da decisio da extradicdo desde que essa
nacionalidade n3o tenha sido adquirida com a intencio de impedir a extradicio.

Artigo 5
Autoridades Centrais

1. Para os propésitos desse Tratado, as Autoridades Centrais designadas pelas
Partes deverdo comunicar-se diretamente.

2. As Autoridades Centrais s3o:

Para a Republica Federativa do Brasil — o Ministério da Justica e Seguranga
Puablica;

Para a Hungria — o Ministério da Justica.
3. Cada Parte devera informar a outra Parte sobre qualquer mudanca relacionada 3s

Autoridades Centrais por meio dos canais diplomaticos.

Artigo 6
Prisdo preventiva

Parte requerida.

2. A Parte requerida devers informar imediatamente 3 Parte requerente sobre sua
decisdo em relaco ao pedido de prisdo preventiva.

3. A prisdao preventiva devers Ser encerrada se, dentro de um periodo de 60
(sessenta) dias a partir da prisdo da pessoa reclamada, a Autoridade Central da Parte requerida
ndo tiver recebido o pedido formal de extradicdo e os documentos mencionados no Artigo 7.




4, A libertacdo de uma pessoa com base no Pardgrafo 3 deste Artigo ocorrerd sem
prejuizo de nova prisdo e extradigdo da pessoa reclamada, caso a Parte requerida receba,
posteriormente, o pedido formal de extradic3o.

Artigo 7
Pedido de extradicdo e documentos necessarios

1. O pedido de extradigdo e os documentos necessarios deverdo ser apresentados
por escrito por intermédio das Autoridades Centrais, e incluira:

a) informagBes pessoais da pessoa reclamada, incluindo nome completo, data de
nascimento, nacionalidade e, sempre que possivel, impressées digitais, fotos e
qualquer outra informagdo que possa ajudar a confirmar sua identidade ou
residéncia;

b) resumo dos fatos relacionados ao crime que fundamenta o pedido de
extradi¢do, juntamente com local e data do cometimento;

c) classificagdo legal do crime;

d) o texto dos dispositivos legais referentes ao crime, a punicio que possa ser
imposta a esse crime e a jurisdicdo competente para a conducgdo dos processos
criminais;

e) o texto dos dispositivos legais referentes as limitagdes da persecugdo penal ou
da execugdo de sentenca de privacdo de liberdade;

f) citagdo da lei que confira jurisdigdo a Parte requerente sobre o crime que
fundamenta o pedido de extradi¢do, caso tenha sido cometido fora do
territério da Parte requerente.

2. Além do previsto no Paragrafo 1 deste Artigo, o pedido de extradicio devera ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) coépia do mandado de prisdo, caso o pedido de extradicdo se relacione a
processos criminais;

b) copia da decisdo judicial e descri¢do do periodo de privacdo de liberdade ja
cumprido, se o pedido de extradigdo tiver por objetivo a execucio de uma pena
privativa de liberdade imposta a pessoa reclamada.

3. O pedido de extradigdo e os documentos que o fundamentem, bem como
documentos ou outros materiais fornecidos em resposta a tal pedido, ndo demandario
certificagdo ou autenticagdo. Todos os documentos submetidos deverdo ser acompanhados de
traducdo na lingua oficial da Parte requerida.
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4. As Autoridades Centrais poderdo enviar e receber os documentos informados nos
Pardgrafos 1 e 2 deste Artigo por meios eletronicos.

Artigo 8
Informagdes complementares

1 Caso a informagdo enviada pela Parte requerente, a qual acompanha um pedido
de extradicdo, ndo seja suficiente para embasar a decisio da Parte requerida de acordo com esse
Tratado, a Parte requerida poderd solicitar informagBes suplementares. As informacoes
suplementares solicitadas deverdo ser enviadas em até 60 (sessenta) dias apos o recebimento do
pedido.

2. Caso a pessoa reclamada seja presa e a informagdo suplementar nio tenha sido
recebida dentro do prazo especificado no Pardgrafo 1 deste Artigo, a pessoa reclamada dever3
ser solta. Essa liberagdo ndo impede que a Parte requerente envie novo pedido de extradic3o.

3. Caso a pessoa reclamada seja solta, na forma prevista no Paragrafo 2 deste Artigo,
a Parte requerida deverd notificar a Parte requerente sobre o fato, com a maior brevidade
possivel.

Artigo 9
Decisdo sobre o pedido de extradigdo

1, A Parte requerida deverd decidir sobre o pedido de extradi¢do de acordo com o
previsto neste Tratado e na legislagdo nacional e informara prontamente a Parte requerente
sobre sua decisdo. '

2. Caso a Parte requerida negue, total ou parcialmente, a extradicdo da pessoa
reclamada, os motivos da recusa serdo comunicados a Parte requerente.

Artigo 10
Extradicdo simplificada

o Se a pessoa reclamada, por livre e espontdnea vontade, concordar de forma
irrevogavel e por escrito com a extradi¢do, ap6s ser informada pela autoridade competente da
Parte requerida sobre seu direito a um processo formal de extradicdo, a Parte requerida podera
conceder a extradi¢do sem que seja necessario o envio dos documentos indicados no Artigo 7
deste Tratado. No entanto, a Parte requerida podera solicitar quaisquer informacgdes adicionais
que considere necessarias para conceder a extradigdo.

2. A declaragdo de consentimento pela pessoa reclamada serd considerada valida se
feita mediante assisténcia de um defensor, perante uma autoridade judicial da Parte requerida, a

qual tem a obrigagdo de informar & pessoa reclamada sobre seu direito de se valer de um
processo formal de extradi¢do e sobre a irrevogabilidade de tal declarac3o.

3 A declaragdo sera registrada em documento judicial, no qual constard que as
condigBes para sua validade foram cumpridas.




Artigo 11
Principio da especialidade

1. Uma pessoa que foi extraditada ndo poderd ser processada, condenada ou detida
para efeitos de cumprimento de uma sentenca ou de ordem de prisio por qualquer infragdo
praticada previamente aquela que fundamenta sua extradigdo, nem poderd ter sua liberdade
restringida por outra razdo, salvo nos seguintes casos:

a) quando a pessoa, ap6s ter a oportunidade de deixar o territério da Parte a qual
foi entregue, ndo o tenha feito dentro de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar
da sua liberagdo definitiva, ou tenha retornado a esse territério apés té-lo
deixado. No entanto, esse periodo n3o incluird o tempo durante o qual a
pessoa ndo possa ter deixado a Parte requerente por razdes que estejam fora
de seu dominio;

b) se a Parte que a entregou consentir. O pedido de consentimento devers ser
submetido, acompanhado dos documentos mencionados no Artigo 7 e de um
registro legal de qualquer declaragéo feita pelo extraditado em relacdo ao
referido crime. O consentimento poderd ser concedido se o crime que
fundamenta o pedido for passivel de extradicdo de acordo com o previsto
neste Tratado;

c) se o reclamado renunciar ao uso do principio da especialidade.

2. Quando a tipificagdo do delito que motivou a acusacéo for alterada no decorrer do
processo penal, a pessoa extraditada somente sera processada ou julgada caso o delito, em sua
nova tipificagdo, seja descrito como passivel de extradicéo.

Artigo 12
Reextradigdo para um terceiro Estado

A Parte requerente ndo podera reextraditar uma pessoa a um terceiro Estado sem
0 prévio consentimento da Parte requerida, em relacio aos crimes cometidos antes da
extradi¢do. A Parte requerida podera solicitar a apresentacdo de documentos e informagdes
mencionados no Artigo 7 deste Tratado para dar tal consentimento.

Artigo 13
Pedidos concorrentes

) Se a extradi¢do de uma mesma pessoa for pedida por uma das Partes e por um ou
mais Estados, a Parte requerida decidira, de forma discriciondria, para qual Estado extraditard o
reclamado, e devera notificar os Estados requerentes sobre sua deciso. No caso de concurso de
pedidos entre um pedido de extradicio da Parte requerente e um mandado de prisdo
apresentado a Hungria por um Estado Membro da Unido Europeia (Mandado de Prisio Europeu)




ou ao Brasil, por um Estado do Mercosul que seja parte de convencdo sobre o assunto, a Parte
requerida determinara para qual Estado o reclamado serd extraditado.

2. A Parte requerida devera considerar as seguintes circunstancias para tomar uma
decisdo:

a) gravidade do crime;

b) local e data do cometimento do crime:

c) nacionalidade e residéncia permanente do reclamado;
d) data de apresentacio dos pedidos;

e) possibilidade de processos criminais subsequentes ou execucio de uma
sentenca de privagdo de liberdade relacionada ao reclamado nos Estados

requerentes.
Artigo 14
Entrega do extraditando
1 Se a Parte requerida conceder a extradicdo, as Partes deverdo acordar

imediatamente sobre a hora, o local e qualquer outra questdo relacionada a extradi¢io da pessoa
reclamada. A Parte requerida deverd informar & Parte requerente sobre o lapso temporal que o
reclamado ficou preso por motivos relacionados a extradicio.

2. O periodo de extradigdo é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data em que
a Parte requerente foi notificada da concessio da extradigio.

. Se a Parte requerente ndo tiver retirado o extraditando dentro do periodo
especificado no Paragrafo 2 deste Artigo, a Parte requerida deverd liberar imediatamente a
pessoa reclamada e poderd rejeitar um novo pedido de extradicio da Parte requerente
relacionado a mesma pessoa e aos mesmos crimes, salvo se estipulado de outra forma nos
moldes do previsto no Pardgrafo 4 deste Artigo.

4. Se uma Parte, por razdes que estdo além do seu dominio, nio puder proceder a
entrega ou a retirada de pessoa cuja extradigdo fora concedida, a Parte interessada deverd
notificar imediatamente a outra Parte, e ambas deverao acordar novo prazo para a entrega.

5. O tempo em que ficou sob custédia por motivos de extradigdo, incluindo prisio
domiciliar, devera ser deduzido do tempo total da sentenca privativa de liberdade estipulada pela
Parte requerente em conformidade com sua legislagdo nacional.

'\




Artigo 15
Entrega diferida ou temporaria

1. Se a pessoa cuja extradi¢do foi concedida estiver sendo processada ou estiver
cumprindo uma pena na Parte requerida pelo cometimento de crime diferente daquele que
fundamenta a concessdo da extradic3o, a Parte requerida podera adiar sua entrega até o fim do
processo ou até o cumprimento integral da sentenca.

2 A entrega também poderd ser postergada se a transferéncia puder por em risco a
vida da pessoa reclamada ou piorar seu estado de salide. Neste caso, a Parte requerida devera
providenciar um relatério médico detalhado emitido por autoridade médica competente o mais
breve possivel.

= Nos casos especificados nos Paragrafos 1 ou 2 deste Artigo, a Parte requerida
deverd notificar imediatamente a Parte requerente sobre qualquer adiamento e, assim que
cessem os motivos do adiamento, deverd informar que a pessoa estd disponivel para ser
entregue e que o prazo previsto no Pardgrafo 2, Artigo 14, iniciou-se.

4. Mediante solicitagdo da Parte requerente, a Parte requerida podera extraditar
temporariamente o reclamado a fim de permitir a conclusio dos processos criminais na Parte
requerente, apds acordar o periodo da extradigdo temporaria. A pessoa temporariamente
extraditada deverd ficar detida durante o periodo de permanéncia no territério da Parte
requerente, e transferida de volta para a Parte requerida na data acordada. O tempo de
detencdo deverd ser deduzido do tempo da sentenca de privacdo de liberdade a ser cumprido
na Parte requerente.

Artigo 16
Apreensdo e entrega de bens

1. Se a Parte requerente solicitar, a Parte requerida devera, na medida do que lhe é
permitido por sua legislagdo nacional, apreender objetos obtidos ou utilizados em conex3o com
0 crime e qualquer outro bem que possa estar em seu territdrio e que possa ter valor
probatério, e entregar tais objetos & Parte requerente, se a extradi¢do for concedida.

Z Os objetos mencionados no Paragrafo 1 deste Artigo deverdo ser entregues ainda
que a extradicdo, apds ter sido concedida, ndo possa ser concluida devido a morte, ao
desaparecimento ou a fuga da pessoa reclamada.

3 Quando o referido objeto é passivel de apreensio ou perdimento no territério da
Parte requerida, a Ultima podera, em relacio a processos criminais pendentes, postergar sua
entrega a Parte requerente ou entregs-lo temporariamente, sob a condigdo de que seja
devolvido pela Parte requerente.

4. No processo de entrega dos objetos enumerados, os direitos de propriedade de
ambas as Partes e de terceiros deverio ser devidamente respeitados. Caso existam tais direitos,
os objetos entregues deverdo ser devolvidos a seus respectivos donos ou a Parte requerida sem
a cobranga de encargos apds a conclus3o dos processos criminais, o mais breve possivel.




Artigo 17
Transito

1. Cada Parte poderd, de acordo com sua legislagio nacional, autorizar o transito,
através de seu territdrio, de pessoas extraditadas a outra Parte por um terceiro Estado.

2. A Parte requerente deverd enviar um pedido que contenha as informacées de
identificagdo da pessoa em transito e um breve resumo sobre as circunstancias do crime a Parte
requerida, por intermédio da Autoridade Central, usando meios eletrénicos ou, em casos
particularmente urgentes, através da Organizacdo Internacional de Policia Criminal (Interpol). O
pedido de transito deverd ser acompanhado de uma cépia do documento que confirme a
extradicdo da pessoa e de informacdo sobre a identidade dos agentes de escolta responsaveis
pela pessoa transitada.

3. A Parte requerida devera manter sob custédia a pessoa em transito no seu
territorio de acordo com sua legislacdo nacional.

4. N&o é necesséria permissdo de transito se ocorrer por via aérea e nio houver
pouso programado no territério da outra Parte. Caso ocorra um pouso ndo programado no
territorio da outra Parte, esta Parte podera solicitar o pedido para transito conforme previsto no
Pardgrafo 1 deste Artigo. A custddia da pessoa extraditada devera ser executada por autoridades
competentes da Parte do transito.

O pedido de permisséo de transito e os documentos que o acompanham deverdo ser traduzidos
para a lingua da Parte que conceder o transito.

Artigo 18
Custos

A Parte requerente devera arcar com os custos relacionados 3 traducio dos
documentos e ao transporte da pessoa entregue. A Parte requerida devera arcar com os custos
incorridos dentro de seu territério desde a prisdo da pessoa reclamada até o momento da sua
entrega.

Artigo 19
Compatibilidade com tratados internacionais

Este Tratado ndo afeta os direitos e as obrigacdes das Partes assumidos em
qualquer tratado internacional em que as Partes sejam parte e, para a Hungria, naqueles
assumidos como Estado Membro da Unido Europeia.




Artigo 20
Protecdo de dados

1. Sem prejuizo ao Paragrafo 2 deste Artigo, dados pessoais poderdo ser transmitidos
pelas Partes, e podem ser processados pela Parte que os recebeu, somente se for necessario e
proporcional para propdsitos de:

a) processos criminais ou execucdo de decisdes judiciais pelas quais a extradicdo
fora concedida em conformidade com este Tratado;

b) outros processos judiciais e administrativos diretamente relacionados a
processos ou decisdes judiciais mencionados no subpardgrafo (a);

c) evitar uma ameaga séria e imediata a seguranga publica.

2, Entretanto, tais dados poderdo ser usados para qualquer outro propdsito
mediante prévio consentimento concedido pela Parte que transferiu os dados, ou pelo titular dos
dados. O consentimento deverd ser dado de acordo com a legislagio nacional da Parte requerida.

3. Por dados pessoais entendem-se: informagdes sobre a situacio pessoal e fatica de
uma pessoa fisica identificada ou identificavel.

4. Qualquer uma das Partes podera se recusar a transferir dados pessoais obtidos
mediante execugdo de um pedido feito nos termos deste Tratado sempre que tais dados forem
protegidos por sua legislacdo nacional.

5 Mediante pedido da Parte que transfere dados pessoais como resultado da
execucao de provisGes deste Tratado, a Parte que recebe os dados deverd conceder informacées
quanto ao uso desses dados.

6. Os dados pessoais em questdo deverdo ser liberados de acordo com a legislacdo
nacional das Partes:

a) para pedido de informacdo relacionado ao processamento dos dados pessoais
pelas autoridades competentes;

b) para pedido de retificacdo, supressdo ou bloqueio dos dados pessoais;

c) para ter solugdo legal, incluindo solugdo judicial, caso o pedido do reclamado
nao seja cumprido.

Fi Dados pessoais transferidos de acordo com esse Tratado deverdo ser processados
e apagados conforme legislagcdo nacional da Parte recebedora dos dados.

8. Este Artigo ndo prejudicara a capacidade da Parte requerida de impor condicdes
adicionais em um caso em particular em que o pedido especifico de auxilio ndo possa ser
cumprido sem tais condigdes. Quando forem impostas condicdes adicionais de acordo com este
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paragrafo, a Parte requerida podera solicitar que a Parte requerente conceda informacdes
quanto ao uso da evidéncia ou da informagao.

9. Quando, apds a divulgagdo a Parte requerente, a Parte requerida tomar
conhecimento de circunstancias que poderdo levd-la a buscar uma condi¢do adicional para um
caso especifico, a Parte requerida podera acordar com a Parte requerente para determinar a
medida em que as evidéncias e informacées poderdo ser protegidas.

Artigo 21
Solucdo de controvérsias

Qualquer controvérsia que surja entre as Partes durante a aplicagdo ou
interpretacdo deste Tratado serd resolvida entre as Autoridades Centrais ou mediante consultas
diplomaticas entre as Partes.

Artigo 22
Disposig¢oes finais

s Este Tratado entrard em vigor a partir do 302 (trigésimo) dia apds o recebimento
da dltima notificagdo escrita por qualquer uma das Partes, por meio dos canais diplomaticos,
que informe sobre a conclusdo dos procedimentos internos necessarios para sua entrada em
vigor.

2. Este Tratado vigorara por tempo indeterminado.

3. Este Tratado deverd ser aplicado a todos os pedidos de extradicdo submetidos
apés sua entrada em vigor. Este Tratado amparara pedidos referentes a crimes cometidos antes
de sua entrada em vigor.

4, Este Tratado poderd ser emendado com consentimento das Partes. As
modificagdes e emendas serdo feitas em protocolos separados, que se tornardo partes integrais
deste Tratado e entrardo em vigor segundo os termos do Paragrafo 1 deste Artigo.

5 Este Tratado cessard de vigorar 6 (seis) meses ap6s uma das Partes receber a
respectiva notificagdo por escrito, por intermédio dos meios diplométicos, informando sobre
sua intengdo de denuncia-lo.

6. Caso este Tratado seja denunciado, permanecer aplicavel aos procedimentos de
extradigdo iniciados durante o perfodo de sua vigéncia, até a conclusdo de tais procedimentos.




EM FE DO QUE, os abaixo assinados, devidamente autorizados, assinaram este
Tratado.

FEITO em Budapeste, em 9 de maio de 2019, em dois exemplares originais, nos
idiomas portugués, hungaro e inglés, sendo todos os textos igualmente auténticos.

Em caso de divergéncia interpretativa deste Tratado, o texto em inglés devera

prevalecer.
PELA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL PELA HUNGRIA
7 Lﬂl
( !M’f\m/ h‘_“\
Ernesto Henrique Fraga Ar:'aﬁjo \cujarto Péter
Ministro das RelacGes Exteriores Ministro das Relagdes Exteriores e do

Comeércio Exterior




TREATY BETWEEN THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL
AND HUNGARY ON EXTRADITION

The Federative Republic of Brazil

and

Hungary, hereinafter referred to as the “Parties",

Desiring to contribute to effective legal cooperation between the two States with
the aim of preventing crime on the basis of mutual respect for sovereignty and equality,

Desiring to improve the cooperation between the two States in the field of
criminal cooperation;

Taking into account that the goals can be achieved through a bilateral agreement
establishing joint action in matters of extradition,

Have agreed as follows:

Article 1
Obligation to extradite

Each Party shall, in accordance with the provisions of this Treaty, extradite
individuals found in its territory who are sought by judicial authorities of the requesting Party
with a view to carry out criminal proceedings or to enforce a custodial sentence imposed by a
final court judgement.




Article 2
Extraditable offences

Extradition shall be granted in respect of offences punishable under the national
laws of both Parties by imprisonment or other deprivation of liberty for a maximum period
exceeding 1 (one) year.

2 Extradition for the purpose of enforcement of a court judgment shall be granted if
at the time of sending the extradition request a period of at least 6 (six) months of the custodial
sentence remains to be served by the person sought.

3. An offence shall also be an extraditable offence if it consists of an attempt to
commit, or participation in the commission of an offence.

4. For the purposes of this Article, an offence shall be an extraditable offence
whether or not the laws of the Parties place the offence within the same category of offences or
denominate the offence by the same terminology.

5. When extradition has been granted with respect to an extraditable offence, it may
also be granted in respect to any other offence specified in the extradition request that meets all
other requirements for extradition except for periods of custodial sentence set forth in
Paragraphs 1 and 2 of this Article.

6. In respect of offences in connection with customs, taxes, duties and exchange,
extradition may not be refused on the grounds that the national law of the requested Party does
not envisage the tax and customs rules or norms in the sphere of currency regulation, similarly to
the national legislation of the requesting Party.

Article 3
Mandatory grounds for refusal

Extradition shall be refused if:

a) the requested Party considers that the extradition could harm its sovereignty,
national security, public order or would be contrary to its constitution;

b) the requested Party has reasonable grounds to believe that the person sought
might be subjected to punishment or any other act or omission which does not
ensure respect for fundamental human rights, including protection from cruel,
inhuman, or degrading treatment in the requesting Party;

c) the requested Party has reasonable grounds to believe that the extradition
request has been made with the object of persecuting or punishing the person
sought for reasons of race, gender, religion, nationality or political opinion, or
for supposing that the person’s position may be prejudiced for any of those
reasons;




d) criminal proceedings under the national law of the requested Party may not be
initiated or a custodial sentence may not be enforced because of the expiry of
statute of limitations;

e) there has been a final judgment rendered against the person in the requested
Party in respect of the offence for which the person’s extradition is requested;

f) the person sought has been granted asylum by the requested Party;

g) the person sought has received the benefit of pardon or amnesty from the
requested Party;

h) extradition was requested for offences under military law which are not
offences under ordinary criminal law;

i) the person sought was not criminally punishable on the basis of his or her age,
according to the terms of the legislation of the requested Party, at the time the
crime was committed;

j) the offence in respect of which extradition is requested is regarded by the
requested Party as a political offence or as an offence connected with a
political offence. Offences shall not be considered as political offences if in the
course of their perpetration, taking into account all the circumstances,
including the purpose, motive, modus operandi and the instrumentalities used
or intended to be used, the ordinary criminal law related aspects of the
offences outweigh the political ones. To this end, the following offences shall
not be considered as offences of a political nature:

I. terrorist offences or any other offences which are not considered as political
offences under any international treaty, which both Parties adhered to;

Il. homicide or an offence involving homicide of a foreign Head of State or
Head of Government or members of his or her family;

Ill. genocide, war crimes or crimes against the peace and security of humanity.
Article 4
Optional grounds for refusal
Extradition may be refused if:
a) the offence for which extradition is requested is subject to the jurisdiction of the
requested Party in accordance with its national law, and the person sought is
under investigation or will be prosecuted by the competent authorities of the

requested Party for the same offence;

b) the requested Party, taking into account the gravity of the offence and the
interests of both Parties, considers that the extradition would be incompatible
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with humanitarian considerations, in view of the person’s age, health, or any
other personal circumstances;

c) the person sought is a national of the requested Party. If the requested Party
does not extradite its nationals, that Party shall, at the request of the
requesting Party, submit the case to its competent authority for considering
the institution of criminal proceedings. The requesting Party shall be informed
of the result of its request;

d) the competent authorities of the requested Party have decided either not to
institute or to terminate criminal proceedings in respect of the same offence or
offences;

e) the offence for which extradition is requested has been committed outside the
territory of the requesting Party and the law of the requested Party does not
allow prosecution for the same category of offence when committed outside
the latter Party's territory or does not allow extradition for the offence
concerned.

2. For the purposes of the present Article, nationality shall be determined according
to the legislation of the requested Party at the moment of the decision on extradition and
provided that nationality has not been acquired for the purpose of impeding extradition.

Article 5
Central Authorities of the Parties

: For the purposes of this Treaty, the Central Authorities designated by the Parties,
shall communicate directly.

2. Central Authorities are:
for the Federative Republic of Brazil - the Ministry of Justice;
for Hungary — the Ministry of Justice.

3. Each Party shall inform the other Party of any change related to the Central
Authorities through diplomatic channels.

Article 6
Provisional arrest

1. In case of urgency, the requesting Party may request the provisional arrest of the
person sought, pending receipt of the extradition request. The request for provisional arrest shall
contain reference to the arrest warrant of a competent authority of the requesting Party or to
the final judgment and indication of the fact that the extradition request will be presented
additionally. The request for provisional arrest may be sent by use of electronic means or via the
International Criminal Police Organization (Interpol) to the Central Authority of the requested
Party.
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2. The requested Party shall immediately inform the requesting Party about its
decision on the request for provisional arrest.

3. The provisional arrest shall be terminated if, within a period of 60 (sixty) days
following the arrest of the person sought, the Central Authority of the requested Party has not
received the formal extradition request and the documents mentioned in Article 7. This period
may be extended by 20 (twenty) days, at the duly justified request of the requesting Party.

4, Release of a person according to the Paragraph 3 of this Article shall be without
prejudice to the re-arrest and extradition of the person sought if the requested Party
subsequently receives the formal extradition request.

Article 7
Request for extradition and supporting documents

1. A request for extradition and the accompanying documents shall be
communicated in writing through the Central Authorities, and shall include:

a) personal details of the person sought, including his or her first name and family
name, date of birth, nationality and, whenever possible, fingerprints,
photographs and any other information which will help to establish his or her
identity or residence;

b) summary of the facts comprising the offence for which extradition is requested,
together with the date and place of its commitment;

c) legal classification of the offence;

d) the text of the relevant legal provisions of the offence, the punishment which
could be imposed for that offence and the jurisdiction for conducting the
criminal proceedings;

e) text of the relevant legal provisions related to the statute of limitations for the
offence or for the execution of the custodial sentence;

f) if the offence for which extradition is requested was committed outside the
territory of the requesting Party, extract from the law providing jurisdiction of
the requesting Party on this offence.

2, In addition to the provisions of Paragraph (1) of this Article, the extradition
request shall be accompanied by:

a) if the extradition request relates to criminal proceedings, a copy of the arrest
warrant;

b) if the extradition request is aimed at the execution of a custodial sentence
imposed on the person sought, it should also be accompanied by a copy of the
court judgment and a description of the period of the custodial sentence
already served.
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3. A request for extradition and the documents in support thereof, as well as
documents or other material supplied in response to such a request, shall not require
certification or authentication. All submitted documents shall be accompanied by translation into
the official language of the requested Party.

4. The Central Authorities may send and receive the documents referred to in
Paragraphs 1 and 2 of this Article by use of electronic means.

Article 8
Supplementary information

: If the information submitted by the requesting Party, which accompanies an
extradition request, is not sufficient to ensure the decision of the requested Party in accordance
with this Treaty, the requested Party may request supplementary information. The requested
supplementary information must be submitted within 60 (sixty) days of receipt of the request.

2, If the person sought is arrested and the requested supplementary information has
not been received within the period specified in Paragraph 1 of this Article, the person may be
released. Such release shall not prevent the requesting Party to submit a new extradition
request.

A If the person sought is released from custody pursuant to Paragraph 2 of this
Article, the requested Party shall notify the requesting Party about this as soon as possible.

Article 9
Decision on the extradition request

1. The requested Party shall decide on the extradition request in accordance with
the provisions of this Treaty and its national law, and shall promptly inform about its decision the
requesting Party.

2, If the requested Party denies, completely or partially, the extradition of the
person sought, the reasons for refusal shall be communicated to the requesting Party.

Article 10
Simplified extradition

1. If the person sought irrevocably agrees, by his or her own free will, in writing to
extradition after personally being advised by the competent authority of the requested Party of
his or her right to formal extradition proceedings, the requested Party may grant extradition
without being necessary to submit the documents indicated in Article 7 of this Treaty. However,
the requested Party may request any further information it deems necessary to grant the
extradition.

2. The declaration of consent by the person sought shall be valid if made with the
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assistance of a defence counsel, before a competent judicial authority of the requested Party,
which has the obligation to inform the person sought of the right to avail himself or herself of a
formal extradition procedure and of the irrevocability of such declaration.

3. The declaration shall be recorded in a judicial document in which it is
acknowledged that the conditions for its validity have been complied with.

Article 11
The rule of specialty

1 A person who has been extradited shall not be proceeded against, sentenced or
detained with a view to the carrying out of a sentence or detention order for any offence
committed prior to his or her surrender other than that for which he or she was extradited, nor
shall he or she be for any other reason restricted in his or her personal freedom, except in the
following cases:

a) when that person, having had an opportunity to leave the territory of the Party
to which he or she has been surrendered, has not done so within 45 (forty-five)
days of his or her final discharge, or has returned to that territory after leaving
it. However, this period does not include the time period during which the
aforesaid person fails to leave the requesting Party for reasons beyond his or
her control;

b) when the Party which surrendered him or her consents. A request for consent
shall be submitted, accompanied by the documents mentioned in Article 7 and
a legal record of any statement made by the extradited person in respect of
the offence concerned. Consent shall be given when the offence for which it is
requested is itself subject to extradition in accordance with the provisions of
this Treaty;

c) the person sought renounces the use of the rule of specialty.

2. When the description of the offence charged is altered in the course of criminal
proceedings, extradited person shall only be proceeded against or sentenced in so far as the
offence under its new description is shown by its constituent elements to be an offence which
would allow extradition.

Article 12
Re-extradition to a third State

The requesting Party may not re-extradite a person to a third State without the
prior consent of the requested Party in respect of offences committed prior to the extradition.
The requested Party may require the submission of the documents and information referred to in
Article 7 of this Treaty to render such consent.




Article 13
Concurrent requests

1. If the extradition of the same person has been requested by one of the Parties
and one or more third States, the requested Party shall decide, at its discretion, to which one of
them it will surrender the person sought, and shall notify the requesting States of its decision. In
the event of concurrence between a request for extradition from the requesting Party and an
arrest warrant presented to Hungary by a Member State of the European Union (European Arrest
Warrant) or to Brazil, by a State party of the Mercosur convention on the matter, the Requested
Party shall determine to which State the person sought will be surrendered.

2. The requested Party shall consider the following circumstances to make a
decision:

a) severity of the offence;

b) time and place of the commission of the offence;

c) nationality and permanent residence of the person sought;
d) time of submitting the requests;

e) possibility of subsequent criminal proceedings or execution of a custodial
sentence related to the person sought in the requesting States.

Article 14
Surrender of the person to be extradited

1. If the requested Party grants the extradition, the Parties shall promptly agree
upon the time, place and any other relevant matter relating to the surrender of the person
sought. The requested Party shall inform the requesting Party of the length of time for which the
person sought was detained in connection with the extradition.

2. The time period for surrender of a person is 60 (sixty) days from the date on which
the requesting Party was notified that the extradition was granted.

3. If the requesting Party fails to take over the person sought within a period
specified in Paragraph 2 of this Article, the requested Party shall immediately release the person
sought and may reject a new extradition request from the requesting Party referring to the same
person and the same offences, unless Paragraph 4 of this Article stipulates otherwise.

4. If a Party for reasons beyond its control cannot surrender or take over a person
whose extradition was granted, the Party concerned shall promptly notify the other Party, and
they shall agree on a new term for surrender.
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5. The time period spent in detention for extradition purposes, including house
arrest, is deducted from the overall term of custodial sentence awarded in the requesting Party
in accordance with its national law.

Article 15
Postponed or temporary surrender

1. If the person, whose extradition is granted, is being prosecuted or is serving a
sentence in the requested Party for committing an offence other than that for which the
extradition is granted, the requested Party may postpone his or her surrender until the end of the
trial or until the full execution of the sentence.

2 Surrender may be also postponed when the transfer may endanger the life of the
person sought or worsen the state of his or her health. In this case, the requested Party shall
provide a detailed medical report issued by a competent medical authority as soon as possible.

-4 In the cases specified in Paragraphs 1 or 2 of this Article the requested Party shall
immediately notify the requesting Party on any such postponements and, when the reason of
such postponement ceases to exist, that the person is available to be surrendered and that the
time period foreseen under Paragraph 2 Article 14 is starting.

4. At the request of the requesting Party, the requested Party may temporarily
extradite the person sought to enable to conclude the criminal proceedings in the requesting
Party after agreeing on the time period of the temporary extradition. The person extradited
temporarily shall be detained during the period of stay in the territory of the requesting Party
and transferred back to the requested Party at an agreed time. The time spent in detention is
deducted from the term of execution of the custodial sentence awarded in the requested Party.

Article 16
Seizure and surrender of property

1. If the requesting Party so requests, the requested Party shall, to the extent
permitted by its national law, seize objects obtained or used in connection with the offence and
any other property that may be found on its territory which could have evidential value; and
surrender these objects to the requesting Party if the extradition is granted.

2 Objects mentioned in Paragraph 1 of this Article shall be handed over even if
extradition, having been granted, cannot be carried out due to the death, disappearance or
escape of the person sought.

3. When the said object is liable to seizure or confiscation in the territory of the
requested Party, the latter may, in connection with pending criminal proceedings, postpone its
surrender to the requesting Party or hand it over temporarily on the condition that it shall be
returned by the requesting Party.

4. In the process of surrendering the enumerated objects, the property rights of
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both Parties and third parties shall be duly respected. Should such rights exist, the objects
surrendered shall be returned to their respective owners or to the requested Party free of charge
after the completion of the criminal proceedings, as soon as possible.

Article 17
Transit

1. Each Party may, in accordance with its national law, authorize the transit through
its territory of persons extradited to the other Party by a third State.

2. The requesting Party shall send a request containing identity information of the
person transited and a brief summary on the circumstances of the offence to the requested Party
through the Central Authority, by use of electronic means or, in particularly urgent cases, through
the International Criminal Police Organization (Interpol). The transit request shall be
accompanied by a copy of the document confirming the extradition of the person and
information on the identity of the escort agents in charge of the person transited.

3. The requested Party shall keep in custody the transited person in its territory
according to its national law.

4. Transit permission is not required if the transit is carried out by air and no landing
is scheduled on the territory of the other Party. If an unscheduled landing occurs on the territory
of the other Party, that Party may require the request for transit as provided in Paragraph 1 of
this Article. Custody of the extradited person is carried out by the competent authorities of the
Party of transit.

5. The request for transit permission and the documents that accompany it shall be
translated into the language of the Party granting transit.

Article 18
Costs

The requesting Party shall bear the expenses related to the translation of
documents and transportation of the person surrendered. The requested Party shall bear the
costs incurred within its territory from the arrest of the person sought until the moment of
surrender.

Article 19
Compatibility with international treaties

This Treaty does not affect the rights and obligations of the Parties assumed under
any international treaty the Parties are part of and, for Hungary, those assumed as a Member
State of the European Union.




Article 20
Data protection

1. Without prejudice to Paragraph 2 of this Article, personal data may be transmitted
by the Parties, and may be processed by the Party to which the data have been transmitted only
if it is necessary and proportionate for the purpose of:

a) the criminal proceedings or execution of court decisions for which the
extradition was granted under this Treaty;

b) for other judicial and administrative proceedings directly related to the
proceedings or court decisions mentioned under subparagraph (a) ;

c) for preventing an immediate and serious threat to public security.

2. Such data may however be used for any other purpose if prior consent to that
effect has been given by either the Party who transferred the data, or by the person subject of
the data. The consent shall be given in accordance with the national law of the requested Party.

3. Personal data shall be understood to be particulars on the personal and factual
situation of an identified or identifiable natural person.

4. Any Party may refuse to transfer personal data obtained as a result of the
execution of a request made under this Treaty where such data are protected under its national
legislation.

5: At the request of the Party that transfers personal data as a result of the
execution of the provisions of this Treaty, the Party to which the data have been transferred shall

give information on the use made with such data.

6. The personal data subject shall be enabled in accordance with the national
legislation of the Parties:

a) to request information regarding the processing of his or her personal data by
the competent authorities;

b) torequest rectification, erasure or blocking of his or her personal data;

c) to have legal remedy, including judicial remedy, if his or her request is not
complied with.

7. Personal data transferred under this Treaty shall be processed and deleted in line
with the national laws of the data receiving Party.
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8. This Article shall not prejudice the ability of the requested Party to impose
additional conditions in a particular case where the particular request for assistance could not be
complied with in the absence of such conditions. Where additional conditions have been imposed
in accordance with this paragraph, the requested Party may require the requesting Party to give
information on the use made of the evidence or information.

9. Where, following disclosure to the requesting Party, the requested Party becomes
aware of circumstances that may cause it to seek an additional condition in a particular case, the
requested Party may consult with the requesting Party to determine the extent to which the
evidence and information can be protected.

Article 21
Settlement of disputes

Any dispute arising during the application or interpretation of this Treaty shall be
settled between the Central Authorities or through diplomatic consultation between the Parties.

Article 22
Final provisions

1. This Treaty shall enter into force on the 30" (thirtieth) day after the receipt of the
last written notification by either Party, through diplomatic channels, about the completion of
the domestic procedure necessary to its entry into force.

2. This Treaty is concluded for an indefinite period.

3: This Treaty shall apply to all requests for extradition submitted after the date of
entry into force of this Treaty. Requests made under this Treaty shall apply to offences
committed prior to its entry into force.

4, This Treaty may be amended with the consent of the Parties. The changes and
amendments shall be made in separate protocols that become integral parts of this Treaty and
shall enter into force in accordance with Paragraph 1 of this Article.

5: The force of this Treaty shall cease 6 (six) months after the date on which one
Party receives the respective notification in writing through diplomatic channels about its
intention to cease its validation.

6. In case this Treaty is terminated, it shall remain applicable to extradition
procedures initiated during the period of its validity, until the completion of such procedures.
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IN WITNESS WHEREOF, the undersigned, being duly authorized, have signed this
Treaty.

DONE in Budapest on 9 May 2019 in two originals each in Portuguese, Hungarian
and English languages, all texts being equally authentic.

In case of divergence in the interpretation of this Treaty, the English text shall
prevail.

FOR THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL FOR HUNGARY

Ernesto Henrique Fr:\g;gAra ajo Skjjjarté Péter
Minister of Foreign Affairs Minister of Foreign Affairs and Trade




A BRAZIL SZOVETSEGI KOZTARSASAG ES MAGYARORSZAG
KOZOTT LETREJOTT KIADATASI EGYEZMENY

A Brazil Szovetségi Koztarsasag
és

Magyarorszag
(a tovabbiakban egyuttesen: ,a Felek”),

Attol az ohajtol vezérelve, hogy hatékonyabb jogi egylittmiikodést alakitsanak ki a
két allam kozott a blincselekmények megel6zése terén a szuverenitds és az egyenlGség kolcsonos
tiszteletben tartasa alapjan;

Attol az ohajtdl vezérelve, hogy megerdsitsék a két dllam kozotti kapcsolatokat a
blnugyi egyuttm(ikodés terén;

Annak tudataban, hogy e cél kétoldalu kiadatasi egyezmény keretében érhetd el a
kiadatdsi tigyekben torténd koéz6s fellépés Gtjan;

Az aldbbiakban allapodtak meg:

1. cikk
KIADATASI KOTELEZETTSEG

A jelen Egyezmény rendelkezéseivel 6sszhangban mindkét Fél kiadja a teriiletén
tartozkodé azon személyeket, akiket a masik Fél igazsagligyi hatosagai bintetGeljdras
lefolytatasa vagy birdsdg altal kiszabott jogerds itéletben szereplé szabadsagelvonas
végrehajtdsa céljabdl keresnek.

2. cikk
KIADATASI BUNCSELEKMENYEK

(1) Kiadatasnak olyan bilincselekmény esetében van helye, amely mindkét Fél joga
alapjan egy (1) évet meghaladd szabadsagvesztés biintetéssel vagy mas szabadsagelvondssal
blintetendé.
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(2) Ha a kiadatdsi kérelem célja szabadsagelvonassal jaro birdsagi itélet végrehajtasa,
kiadatasnak akkor van helye, ha a kiadatdsi kérelem elGterjesztésekor a kiadni kért személy
szabadsagelvonasanak végrehajtasabol legalabb hat (6) hénap van hatra.

(3) Blincselekmény elkovetésének kisérlete, vagy a biincselekmény elkévetésében
valo részvétel szintén kiadatasi blincselekménynek mingsdl.

(4) A jelen cikk alkalmazasa sordn egy biincselekmény attdl fliggetlenil kiadatasi
blincselekmény, hogy a Felek joga azonos médon minésiti-e az adott cselekményt, vagy azonos
elnevezéssel latja-e el a blincselekményt.

(5) Ha a kiadatast egy kiadatasi blincselekményre engedélyezték, engedélyezhetik a
kérelemben megjelolt mas cselekményre is, ha az a jelen cikk (1) és (2) bekezdésében megjelélt
szabadsagelvonas id6tartamait kivéve megfelel a kiadatdshoz sziikséges minden egyéb
feltételnek.

(6) A véammal, addval és devizaszabalyozassal kapcsolatos jogszabalyok megsértése
esetében a kiadatds nem tagadhat6 meg azon az alapon, hogy a megkeresett Fél nemzeti joga a
valutaszabdlyozas terén nem irdnyoz el6 a megkeresé Fél nemzeti jogdhoz hasonlé adé vagy vam
szabdlyokat.

3. cikk
KOTELEZO MEGTAGADASI OKOK

A kiadatast meg kell tagadni, ha:

a) a megkeresett Fél ugy véli, hogy a kiadatds sértené a szuverenitasat,
nemzetbiztonsdgat, kozrendjét, illetve a kiadatds a megkeresett Fél
alkotmanyaba ltkozne;

b) a megkeresett Fél alapos okkal feltételezi, hogy a kiadni kért személy olyan
buntetésnek, mas cselekménynek vagy mulasztasnak lenne kitéve a
megkeresd Félnél, amely nem tartja tiszteletben az alapveté emberi jogokat,
beleértve a kegyetlen, embertelen vagy megalazé banasmad elleni védelmet;

c) a megkeresett Fél alapos okkal feltételezi, hogy a megkeresést azért
terjesztették el6, hogy a kiadni kért személy ellen a faji hovatartozasa, neme,
valldsa, nemzetisége vagy politikai meggy6z6dése miatt folytassanak le
biintetSeljdrast vagy szabjanak ki biintetést, illetve a kiadni kért személy az
emlitett okok miatt hatranyos helyzetbe keriilhet;

d) a megkeresett Fél nemzeti joga szerint elévilés miatt biintetGeljaras mar nem
folytathato vagy a szabadsagelvonast mar nem lehet végrehajtani;

e) a megkeresett Fél illetékes hatdsagai a kiadni kért személlyel szemben mar
jogerds itéletet hoztak a kiadatasi kérelem targyat képez6 biincselekmény

miatt;

f) a megkeresett Fél menedékjogot biztosit a kiadni kért személynek;
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g) a kiadni kért személyt a megkeresett Fél egyéni vagy kozkegyelemben
részesitette;

h) a kiadatast olyan katonai biincselekményre kérték, amely nem koztérvényes
blincselekmény;

i) a kiadni kért személy a biincselekmény elkovetésének id6pontjaban életkora
miatt nem volt biintethet6 a megkeresett Fél joga szerint;

j) a kiadatasi kérelem tdrgyat képezd blincselekményt a megkeresett Fél politikai
bilincselekmeénynek vagy azzal kapcsolatos blincselekménynek tekinti.

A cselekmény nem tekintheté politikai blincselekménynek, ha annak
elkovetésénél — figyelemmel az Osszes koriilményre, igy a blincselekmény altal elérni kivant
célra, a blincselekmény inditékara, az elkévetés modjara, a felhaszndlt vagy kilatdsba helyezett
eszkozokre —a blincselekmény koztorvényi jellege tulnyomé a politikaihoz képest.

Ennek értelmében nem tekinthetdk politikai biincselekménynek:

l. olyan terrorcselekmények vagy mas blincselekmények, melyek nem mingsiilnek
politikai b(incselekménynek barmely olyan nemzetkodzi szerz6dés szerint,
melynek mindkét Fél részese.

Il. barmely Fél allamfGje, kormanyanak tagja vagy ezek csalddtagja ellen elkdvetett
emberdlés vagy emberdlést magaban foglalo blincselekmény;

lll. népirtas, haborus biincselekmények vagy az emberiség békéje és biztonsaga
elleni blincselekmények.

4. cikk
MERLEGELHETO MEGTAGADASI OKOK

(1) A kiadatast meg lehet tagadni, ha:

a) a megkeresett Fél a nemzeti joga alapjan joghatdsaggal rendelkezik a
kiadatassal érintett biincselekményre, és a kiadni kért személy ugyanezen
blincselekmény miatt nyomozas alatt all vagy ellene a megkeresett Fél
illetékes hatosdgai biinteteljarast folytatnak;

b) a megkeresett Fél a blincselekmény targyi sulyanak és mindkét Fél érdekeinek
figyelembe véetele mellett Ggy véli, hogy a kiadatds a kiadni kért személy
kordra, egészségi allapotara vagy barmely mas személyes korilményére
figyelemmel humanitarius megfontolasokkal 6sszeegyeztethetetlen lenne;

c) a kiadni kért személy a megkeresett Fél dllampolgara. Ha a megkeresett Fél nem
adja ki sajat allampolgérat, ez a Fél a megkeresd Fél kérelmére megkiildi az
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ugyet az illetékes hatosdgaihoz a biintet6eljaras meginditasanak megfontoldsa
érdekében;

d) a megkeresett Fél illetékes hatésdgai olyan dontést hoztak, hogy ugyanazon
blincselekmény vagy blincselekmények miatt nem inditanak biintetéeljarast,
vagy a biintetGeljarast megszintették;

e) a kiadatasi kérelemben szerepld biincselekményt a megkeresé Fél teriiletén
kiviill kovették el, és a megkeresett Fél joga nem engedi a biintetSeljaras
meginditasat ugyanezen blincselekmény kategoria miatt, ha azt az utébbi Fél
terlletén kivil koévetik el, vagy nem engedi a kiadatist a megjelolt
blincselekmény miatt;

(2) Jelen cikk alkalmazédsa sordan az dllampolgérségot a megkeresett Félnek a
kiadatasrol hozott dontés id6pontjaban hatdlyos jogszabalyai alapjan kell meghatarozni, kizérva
azt az esetet, ha az allampolgarsag megszerzésének célja a kiadatas megakadalyozdsa volt.

5. cikk
A FELEK KOZPONTI HATOSAGAI

(1) A jelen Egyezmény végrehajtasa soran a Felek altal kijeldlt kézponti hatosdgok
kozvetleniil Iépnek kapcsolatba egymassal.

(2) Kozponti hatosagok a kovetkezdk:

a Brazil Szovetségi Koztarsasag részérdl az Igazsagligyi Minisztérium;
Magyarorszag részérél az Igazsagligyi Minisztérium.

(3) A kozponti hatdsdgokkal kapcsolatos valtozasokrél a Felek diplomdciai Gton
értesitik egymast.

6. cikk
IDEIGLENES KIADATASI LETARTOZTATAS

(1) Surgls esetben a megkeresé Fél kérheti a kiadni kért személy ideiglenes, a
kiadatasi kérelem kézhezvételéig tarto letartoztatasat.

Az ideiglenes letartoztatdasra vonatkozdé kérelemben utalni kell a megkeresd Fél
illetékes hatésaga altal kibocsatott elfogatéparancsra vagy a jogerGs itéletre és arra, hogy az
ideiglenes letartoztatasi kérelmet kiadatdsi kérelem fogja kdvetni. Az ideiglenes letartoztatds
iranti kérelem elektronikus uton vagy a Nemzetkozi B(iniigyi Rendérség Szervezetén (Interpol)
keresztiil is megkildheté a megkeresett Fél kdzponti hatdsdgahoz.

(2) A megkeresett Fél haladéktalanul tajékoztatja a megkeresé Felet az ideiglenes
kiadatasi letartoztatds iranti kérelemrél hozott déntésérdl.

(3) Az ideiglenes letartoztatast meg kell sziintetni, ha a kiadni kért személy
letartéztatasatol szamitott hatvan (60) napon beliil a megkeresett Fél kézponti hatésdga nem
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kapja meg a szabalyszer(i kiadatasi kérelmet és a 7. cikkben emlitett dokumentumokat. A
megkeresd Fél megfelelGen indokolt kérelmére a hataridd hisz (20) nappal meghosszabbithatd.

(4) A kiadni kért személy szabadlabra helyezése a jelen cikk (3) bekezdése alapjén
nem akadalya a keresett személy késébbi letartoztatasédnak és kiadatdsanak, ha a megkeresett
Fél késébb kézhez kapja a szabalyszer(i kiadatdsi kérelmet.

7. cikk
A KIADATASI KERELEM ES A SZUKSEGES DOKUMENTUMOK

(1) A kiadatasi kérelmet és a szikséges dokumentumokat irdsban terjesztik elé
egymasnak a kozponti hatdsagok. A kérelem tartalmazza:

a) a kiadni kért személy személyes adatait, ideértve csalddi- és uténevét, sziiletési
idejét, dllampolgarsagat, és ha lehetséges, ujjlenyomatait,és fényképét,
valamint barmely mas olyan informaciot, amely segit meghatdrozni a személy
személyazonossagat és lehetséges tartozkodasi helyét;

b) a kiadatdssal érintett blincselekmény oOsszefoglalasat, ideértve az elkovetés
helyét és idejét;

c) a biincselekmény jogi mindsitését;

d) a blincselekmény meghatarozdsara, a blincselekményre kiszabhato biintetésre,
valamint a blintet6 joghatdsdg megdllapitdsara vonatkozd relevans jogszabalyi
rendelkezések szovegét;

e) a blincselekmény, valamint a szabadsagelvonast kiszabo itélet végrehajtasanak
elévilési idejére vonatkoz6 relevans jogszabdlyi rendelkezések szévegét;

f) olyan b(incselekmény esetében, melyet a megkeresé Fél teriiletén kiviil
kovettek el, a megkeresé Fél joghatdsaganak megalapozasdra vonatkozd
jogszabalyi rendelkezést.

(2) A jelen cikk (1) bekezdésében felsorolt kovetelményeken kiviil csatolandé:

a) az elfogatoparancs egy példanya, ha a kiadatasi kérelmet biintet6eljdras
lefolytatasa céljabol terjesztik eld;

b) a birdsagi hatdrozat egy példanya, valamint a mar letéltétt szabadsagelvonas
id6tartamdnak ismertetése, amennyiben a kiadni kért személy kiadatdsat
szabadsagelvonas végrehajtdsa céljabol kérik.

(3) A kiadatdsi kérelmet és a csatolt dokumentumokat, valamint a kérelemre adott
valaszként megkildott dokumentumokat és mas iratokat nem kell hitelesitéssel vagy
felllhitelesitéssel ellatni. Minden megkiildétt dokumentumot a megkeresett Fél hivatalos
nyelvére torténd forditassal kell ellatni.
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(4) A kézponti hatésagok e cikk (1) és (2) bekezdésében megjel6lt dokumentumokat
elektronikus uton is megkuldhetik és fogadhatjak.

8. cikk
KIEGESZITO ADATOK

(1) Ha a megkeresett Fél ugy véli, hogy a kiadatdsi kérelem aldtamasztisdra a
megkeresd Fél dltal megkildott adatok nem elegendGek a jelen Egyezmény alapjén elGterjesztett
kiadatasi kérelemrél sz6l6 dontés meghozataldhoz, akkor kiegészitd informaciokat kérhet. Ezen
adatokat a kérés megérkezését6l szamitott hatvan (60) napon beliil kell megkiildeni.

(2) Ha a kiadni kért személy letartoztatasban van, és a megkeresett Fél a jelen cikk (1)
bekezdésében megszabott hataridén belil nem kapja meg a kért kiegészité informdacidkat, akkor
a személy szabadlabra helyezhetd. Ez esetben a szabadlabra helyezés nem zarja ki, hogy a
megkeresé Fél ujabb kiadatdsi kérelmet terjesszen el6 a személy kiadatdsa irant.

(3) Ha a kiadni kért személyt a jelen cikk (2) bekezdése alapjan szabadlabra helyezték,
a megkeresett Fél haladéktalanul értesiti errél a megkeresé Felet.

9. cikk
A KIADATASI KERELEMROL HOZOTT DONTES

(1) A megkeresett Fél a kiadatdsi kérelemrdl jelen Egyezmény és a nemzeti joga
alapjan dont, és a dontésrél haladéktalanul tdjékoztatja a megkeresé Felet.

(2) Ha a megkeresett Fél a kiadni kért személy kiadatasat részben vagy egészben
megtagadja, a megtagadas okait kozolnie kell a megkeresd Féllel.

10. cikk
EGYSZERUSITETT KIADATAS

(1) Ha a kiadni kért személy, miutan a megkeresd Fél illetékes hatdsagai személyesen
tajékoztattak o©t, hogy joga van a szabdlyszerli kiadatdsi eljaras lefolytatdsdhoz,
visszavonhatatlanul, szabad akaratabol, irasban hozzajarul a megkeresé Fél részére torténd
kiadatasahoz, akkor a kiadatasi kérelem a jelen Egyezmény 7. cikkében foglalt dokumentumok
eléterjesztése nélkiil engedélyezhet6. A megkeresett Fél ilyen esetben is kérhet kiegészitd
informaciot, ha ezt a kiadatas teljesitéséhez sziikségesnek tartja.

(2) A kiadni kért személy kiadatdshoz torténé hozzajaruldsa akkor tekintheté
érvényesnek, ha azt védd kozremlkodésével, a megkeresett Fél illetékes hatdsaga el6tt teszi. A
megkeresett Fél koteles tajékoztatni a kiadni kért személyt, hogy jogaban all a szabalyszerii
kiadatasi eljardst kérni, valamint arrdl, hogy a nyilatkozatat nem vonhatja vissza.

(3) A nyilatkozatot igazsagiigyi okiratba kell foglalni, mely igazolja, hogy az
érvényességi feltételek fennallnak.




11. cikk
A SPECIALITAS ELVE

(1) A kiadott személy ellen nem lehet blintetéeljarast folytatni, 6t elitélni vagy fogva
tartani szabadsdgvesztés biintetés vagy szabadsdgelvondssal jaré intézkedés végrehajtasa
céljabol olyan bilincselekmény miatt, amelyet az atadasa el6tt kovetett el, és kilonbézik attdl,
amely miatt kiadtdk; nem korldtozhato tovabba a személyes szabadsaga semmilyen mdas okbdl,
kivéve a kovetkezé eseteket:

a) ha a személy, bar lehetdsége lett volna elhagyni annak a Félnek a teriiletét,
amelynek atadtdk, azt nem tette meg a végleges szabadon bocsatastol
szamitott 45 napon belll, vagy miutdn elhagyta, oda visszatért. Ebbe az
id6szakba ugyanakkor nem szédmit bele az az id6tartam, amig a személy
onhibajan kiviili okokbél nem képes a megkeresé Fél teriiletének elhagydsara.

b) ha az a Fél, amelyik a személyt atadta, ahhoz hozzajarul. A hozzajarulds iranti
kérelmet a 7. cikkben felsorolt iratokkal, valamint a kiadott személynek az
adott blincselekményre vonatkozé nyilatkozatat tartalmazé jegyzékonyvvel
egyitt kell megkiildeni. A hozzajarulast meg kell adni, ha a blincselekmény,
amelyre vonatkozéan kérik, énmagdban is kiadatdsi biincselekmény jelen
Egyezmény rendelkezéseinek értelmében;

c) ha a kiadni kért személy lemond a specialitds elvének alkalmazasarol.

(2) Ha a blincselekmény minGsitése a biintet6eljaras folyaman maddosul, a kiadott
személy ellen csak annyiban lehet az eljarast lefolytatni és vele szemben biintetést kiszabni,
amennyiben az Uj mindsités szerinti blincselekmeény tekintetében is - alkotd elemeit tekintve -
mod volna kiadatasra.

12. cikk
KIADATAS HARMADIK ALLAM RESZERE

Amennyiben a megkeresett Fél el6zetesen nem jarul hozzd, a megkeresé Fél nem
adhatja tovdabb harmadik dllamnak a kiadott személyt olyan b(incselekmény miatt, melyet az els6
kiadatas el6tt kovetett el. A megkeresett Fél a hozzdjarulas megadasa el6tt kérheti a jelen
Egyezmeény 7. cikke szerinti sziikséges dokumentumok és informaciok megkildését.

13. cikk
EGYIDEJU KERELMEK

(1) Ha ugyanazon személy kiadatdsat a madsik Fél mellett egy vagy tébb harmadik
allam is kéri, akkor a megkeresett Fél sajat belatasa szerint dont arrol, hogy melyiknek adja 4t a
kiadni kért személyt, és dontésérdl értesiti a megkeresé allamokat. A megkeresd Fél dltal
el6terjesztett kiadatdsi kérelem és egy eurdpai unidés tagallam altal kibocsatott,
Magyarorszagnak megkuldott elfogatoparancs (eurdpai elfogatoparancs), vagy egy Mercosur
tagallam 4altal kibocsatott, Brazilidnak megkiildétt elfogatéparancs kozotti litkozés esetén a
megkeresett Fél donti el, hogy a kiadni kért személyt melyik allamnak adja at.




(2) A dontésnél a megkeresett Fél figyelembe veszi az alabbi korilményeket:
a) a biincselekmények targyi sulyat;
b) az egyes blincselekmények elkdvetési idejét és helyét;
c) a kiadni kért személy dllampolgarsagat és allandé lakéhelyét;
d) a kérelmek el6terjesztésének idépontjdt;

e) annak lehetGségét, hogy a megkeresG allamokban egymdst kévetSen is
lefolytathatjak-e a biintet6eljarast vagy végrehajthatjak-e a
szabadsdgelvonast.

14. cikk
A KIADOTT SZEMELY ATADASA

(1) Ha a megkeresett Fél a kiadatast engedélyezi, a Felek illetékes hatdsdgai
haladéktalanul megéllapodnak a kiadni kért személy atadasdnak idépontjarol, helyszinérél és az
egyéb fontos kérdésekrél. A megkeresett Fél tajékoztatja a masik Felet a kiadatasi fogsagban
toltott idérél.

(2) A személy dtaddsdra hatvan (60) nap all rendelkezésre attdl a naptdl kezdve,
amikor a megkeresé Felet a kiadatds engedélyezésérdl értesitették.

(3) Ha a megkeresG Fél a jelen cikk (2) bekezdésben 1évé hatéridén beliil nem veszi at
a kiadni kért szemeélyt, a megkeresett Fél azonnal szabadlabra helyezi a személyt, és a megkeresd
Fél Gjabb, ugyanazon személyre, ugyanazon cselekmeényre vonatkozd kiadatasi kérelmét
elutasithatja, kivéve a jelen cikk (4) bekezdésében szerepld esetben.

(4) Ha a Felek valamelyike 6nhibajan kivili korilmény miatt nem adja at, vagy nem
veszi at azt a személyt, akinek a kiadatasat engedélyezték, akkor err6l a masik Felet
haladéktalanul értesiti, és a Felek megéllapodnak a kiadatas 4j hatarnapjardl.

(5) A kiadatas miatt fogsagban toltott idét — beleértve a hazi 6rizetet — be kell
szamitani a megkeresé Fél nemzeti joga szerint az altala kiszabott szabadsagelvonds
idGtartamaba.

15. cikk
HALASZTOTT VAGY IDEIGLENES ATADAS

(1) Ha a személy ellen, akinek kiadatdsidt engedélyezték, a megkeresett Fél
blintetSeljardst folytat vagy ebben az dllamban bintetését télti olyan bilincselekmény miatt,
amely kiilonbozik attdl, amelyre a kiadatasat engedélyezték, a megkeresett Fél elhalaszthatja az
atadast a buntetdGeljaras befejezéséig vagy a buintetés letoltéséig.
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(2) Az atadast akkor is el lehet halasztani, ha az veszélyeztetné a kiadni kért személy
életét, vagy rontana az egészségi allapotan. Ebben az esetben a megkeresett Fél az illetékes
orvosi hatésaga altal kiallitott részletes orvosi jelentést killd haladéktalanul a megkeresé Fél
részére.

(3) E cikk (1) és (2) bekezdésében meghatdrozott esetekben a megkeresett Fél
haladéktalanul értesiti a megkeresé Felet az atadas elhalasztasarol, valamint arrél — ha a
halasztds oka megszlinkk — hogy a személy atadhaté és a 14. cikk (2) bekezdésében
meghatarozott idétartam mely napon kezdd&dik.

(4) A megkeresett Fél a megkeresé Fél kiilon kérésére ideiglenesen atadhatja a kiadni
kért személyt blintetéeljaras lefolytatdsa céljabol, miutan nemzeti joguk szerint megegyeztek az
ideiglenes kiadatds id6tartamaban. Az ideiglenesen atadott személyt a megkeresd Fél teriiletén
az ott tartézkodas ideje alatt fogva kell tartani, és a meghatdrozott id6ben vissza kell 6t széllitani
a megkeresett Félhez. A fogvatartasban toltétt id6t a megkeresett Fél &ltal kiszabott
szabadsagelvonas végrehajtasa soran be kell szamitani.

16. cikk
TARGYAK LEFOGLALASA ES ATADASA

(1) Amennyiben nemzeti joga lehetévé teszi, gy a megkeresett Fél a megkeresd Fél
kérelmére lefoglalja a blincselekmény elkvetéséhez haszndlt vagy a blincselekmény elkdvetése
soran megszerzett targyakat, valamint a terliletén taldlt bdrmely mdas olyan térgyat, amely
bizonyité erével rendelkezhet, és ha a kiadatast engedélyezik, akkor atadja a targyakat a
megkeresd Félnek.

(2) A jelen cikk (1) bekezdése szerinti targy atadhatoé akkor is, ha — bar a kiadatast
engedélyezték - a kiadni kért személy atadasara halal, elt(inés vagy szokés miatt nem keriilhet
sor.

(3) Ha a targyak lefoglalds vagy elkobzas ald eshetnek a megkeresett Fél teriiletén, ez
utobbi a folyamatban |évé biintetéeljérasra hivatkozva elhalaszthatja a jelen cikk (1) bekezdése
szerinti targyak &taddsdt, vagy a visszaadas feltételével ideiglenesen &tadhatja azokat a
megkeresd Félnek.

(4) A felsorolt targyak atadasa soran a megkeresett Félnek vagy harmadik feleknek a
targyakon fenndllé jogait tiszteletben kell tartani. Amennyiben ilyen jogok fenndllnak, a
buntetGeljaras befejezése utan a Felek haladéktalanul és koltségmentesen visszajuttatjdak az
atadott targyakat jogos tulajdonosuknak vagy a megkeresett Félnek.

17. cikk
ATMENO SZALLITAS

(1) Mindkét Fél a nemzeti jogaval dsszhangban engedélyezheti, hogy harmadik dllam
altal a masik Félnek kiadott személyt atszallitsak a tertiletén.




(2) A megkeresd Fél altal el6terjesztett kérelemnek tartalmaznia kell az atszallitandd
személy azonositdsahoz sziikséges adatokat, valamint a blincselekménnyel kapcsolatos tények
rovid 6sszefoglalasat. A kérelmet a kdzponti hatésagok kiildik meg egymasnak elektronikus Gton,
illetve kilonosen sirgds lgyekben a Nemzetkozi Blintigyi Rendérség Szervezetén (Interpol)
keresztiill. A kérelemhez csatolni kell a kiadatas engedélyezését tartalmazd okirat masolatat,
valamint az atszallitando személyt kiséré megbizottak azonositdsahoz sziikséges adatokat.

(3) A megkeresett Fél sajat terliletén az atszallitani kivant személyt a nemzeti jogéval
osszhangban tartja fogva.

(4) Az atmend szallitas engedélyezése nem sziikséges, ha az atszdllitas légi uton
torténik, és az érintett Fél teriiletén nincs tervezett leszélldas. Ha nem tervezett leszallas torténik
a masik Fél terlletén, ez a Fél kérheti a jelen cikk (1) bekezdése szerinti atszallitdsi kérelem
megkildését. A kiadott személy fogva tartdasardl a megkeresett Fél illetékes hatdsagai
gondoskodnak.

(5) Az atmendé atszallitas iranti kérelmet és az ahhoz mellékletként csatolandd
dokumentumokat az dtszallitdst engedélyezé Fél nyelvére le kell forditani.

18. cikk
KOLTSEGEK

A megkeresG Fél viseli az iratok forditdsaval és az atadott személy szallitdsaval
kapcsolatos kéltségeket. A megkeresett Fél viseli a teriiletén a keresett személy elfogdsatdl az
atadasaig felmeriilt koltségeket.

19. cikk
NEMZETKOZI EGYEZMENYEKHEZ VALO VISZONY

A jelen Egyezmény nem érinti a Felek mds nemzetkdzi egyezmények alapjan
fennallé jogait és kotelezettségeit, illetve Magyarorszag részérél az Eurdpai Unids tagsaghal
eredd jogokat és kotelezettségeket.

20. cikk
SZEMELYES ADATOK VEDELME

(1) A jelen cikk (2) bekezdésének sérelme nélkil, a Felek egymdsnak személyes
adatokat akkor tovabbithatnak, és az a Fél, amelynek az adatokat tovabbitottdk, akkor kezelheti
ezeket, amennyiben az adatkezelés az alabbi célokbol sziikséges és ardnyos:

a) a jelen Egyezmény alapjan engedélyezett kiadatas alapjét képezé
biintet6eljaras lefolytatdsa vagy birdsdgi hatdrozat végrehajtasa érdekében;

b) egyéb igazsagligyi és kozigazgatasi eljardsban, amely kozvetlenil 6sszefiigg az
a) pontban emlitett eljarassal vagy birésagi hatarozattal;

c) a kozbiztonsagot kozvetlenul és sulyosan fenyegeté veszély elhéritasa
érdekében.

o)




~

(2) Az ilyen adat mas célbdl is haszndlhatd, ha az adatot tovabbitd Fél vagy az
adatalany ahhoz el6zetesen hozzdjdrult. A hozzdjaruldst a megkeres6é Fél nemzeti jogaval
osszhangban kell megadni.

(3) Személyes adat az olyan adat, amely egy azonositott vagy azonosithatd
természetes személy személyes és ténybeli helyzetére vonatkozik.

(4) Barmelyik Fél jogosult megtagadni a jelen Egyezmény szerinti kérelem
végrehajtdsa soran beszerzett személyes adat tovdbbitasat abban az esetben, ha az ilyen adat
annak nemzeti joga alapjan védelmet élvez6 mindsitett adatnak mindsil.

(5) A jelen Egyezmény rendelkezéseinek végrehajtdsa soran személyes adatot
tovabbito Fél kérésére az adatot fogado Fél tajékoztatast ad az ilyen adatok felhasznaldsarol.

(6) Az érintett személy jogosult arra, hogy a Felek nemzeti jogszabdlyaival
osszhangban

a) tdjékoztatdst kérjen személyes adatainak az illetékes hatosdgok altali
kezelésérdl;

b) kérelmezze személyes adatainak helyesbitését, torlését vagy zaroldsat;

c) jogorvoslattal — éljen, ideértve a birdi jogorvoslatot is — éljen, ha kérelmét nem
teljesitik.

(7) Jelen Egyezmény alapjan atadott személyes adatokat az adatot dtvevs Fél nemzeti
joga szerint kell kezelni és toralni.

(8) E cikk nem érinti az adatot tovabbité Fél jogosultsagat arra, hogy egyes esetekben
tovabbi feltételeket szabjon, ha az adott megkeresést ilyen feltételek hidnydban nem lehetne
teljesiteni. Amennyiben a jelen bekezdés alapjan tovdbbi feltételeket dllapitottak meg, a
megkeresett Fél kérheti a megkeresé Felet, hogy adjon tajékoztatast a bizonyiték vagy
informacio felhasznalasarol.

(9) Amennyiben a megkeresé Fél részére torténd adatszolgaltatdst koveten a
megkeresett Félnek olyan kérllmények jutnak a tudomadsdra, amelyek kovetkeztében egy
konkrét esetben tovabbi feltételt kell kikotnie, a megkeresett Fél konzultdlhat a megkeresé Féllel
annak meghatarozdsa érdekében, hogy a bizonyiték és az informdcié védelme milyen mértékben
lehetséges.

21. cikk
VITAK RENDEZESE

A jelen Egyezmény értelmezésével vagy alkalmazasaval kapcsolatosan felmeriil6
barmilyen vitat a kozponti hatdsdgok vagy diplomaciai konzultacié Gtjan kell rendezni.




22. cikk
ZARO RENDELKEZESEK

(1) A jelen Egyezmény a diplomdciai uton érkezett azon utolsé irdsbeli értesités
kézhezvételétdl szamitott harmincadik napon Iép hatélyba, amelyben a Felek a jelen Egyezmény
hatalybalépéséhez sziikséges belsé jogi eljarasok lezarulasardl értesitik egymast.

(2) Jelen Egyezményt hatarozatlan idére kotik.

(3) Jelen Egyezmény valamennyi olyan kiadatdsi kérelemre alkalmazando, amelyet a
hatalyba Iépése utdn terjesztenek el8. A jelen Egyezmény alapjan elSterjesztett kérelmek a jelen
Egyezmény hatdlyba lépése el6tt elkdvetett cselekményekre is alkalmazandék.

(4) Jelen Egyezményt a Felek kozos megegyezéssel modosithatjdk. A valtoztatdsokat
és modositasokat kiilon jegyzékonyvbe kell foglalni, mely a jelen Egyezmény szerves részévé
valik, és a jelen cikk (1) bekezdése szerint |ép hatalyba.

(5) Jelen Egyezmény hatdlya megszlinik hat (6) honappal azt az id6pontot kdvetéen,
amikor az egyik Fél megkapja az irdsban, diplomdciai Uton el&terjesztett értesitést a felmondasi

szandeékrol.

(4) A jelen Egyezmény — a felmondas ellenére — az eljaras befejezéséig alkalmazandé
marad azokra a kiadatdsi eljardsokra nézve, amelyek a hatdlya alatt indultak.

FENTIEK HITELEUL, a sajat nemzeti joguk szerint kellGen meghatalmazott
alulirottak aldirjak a jelen Egyezményt.

KESZULT Budapesten, 2019. év mdjus hé 9. napjan, két eredeti példanyban
portugal, magyar és angol nyelven, amelyek mindegyike egyarant hiteles.

Eltérd értelmezés esetén az angol szoveg az irdnyadé.
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